
ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

PROCESSO DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE N" 001/2024.

MODALrDADE/N°. - INEXIGIBILIDADE N" 001/2024.

BASE LEGAL — art. 74, 111, "c" da Lei 14.133/2021 — Nova Lei de Licitações

REGIME - MENSAL

SETOR-GAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
OBJETO - SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA A ESSA CÂMARA
MUNICIPAL NA ELABORAÇÃO DE PARECERES ADMINISTRATIVOS, CONSULTAS
TÉCNICAS, CONTENCIOSO CÍVEL, ADMINISTRATIVO, TRIBUTÁRIO E TRABALHISTA
REPRESENTAÇÃO DA ENTIDADE PERANTE TRIBUNAIS DE CONTAS, PODER JUDICIÁRIO
E DEMAIS ORGÃOS DO PODER PÚBLICO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL,
CONTROLE DE LEGALIDADE DE CERTAMES LICITATÓRIOS E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS, SUPORTE JURÍDICO NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE LEI E
PERANTE AS COMISSÕES PERMANENTES E TEMÁTICAS EM FUNCIONAMENTO
CONSTANTE JUNTO AO PODER LEGISLATIVO.

CONTRATADO

I RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ÁSSOCÍADOS

CNPJ n.» 18.360.292/0001-39.



ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

CNPJ: 04.865.130/0001-48

1. DOCUMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA

Oiião:CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

Seior requisitante (Unidade/Setor/Departamento):GAÜlNETE DO PRESIDENTE DA CASA LEGISLATIVA

Responsável pela DemandaiBarimar do Nascimento Presidente da Casa Legislativa

Email:camara®cmnovasoure.ba.gov.br

1. Objeto:

Serviços de consultoria e assessoria jurídica a essa câmara municipal na elaboração de

pareceres administrativos, consultas técnicas, contencioso cível, administrativo, tributário e
trabalhista, representação da entidade perante tribunais de contas, poder judiciário e demais
órgãos do poder público federal, estadual e municipal, controle dc legalidade de certames

licitatórios e contratos administrativos, suporte juridico na elaboração de projetos de lei c
perante as comissões permanentes e temáticas em funcionamento constante junto ao poder
legislativo.

2. Justificativa da necessidade da contratação

Justificamos a contratação do objeto do presente termo pela singularidade do serviço a ser prestado

pelo contratado, circunstância que prejudica competitividade dando azo à contratação direta. Por
outro lado, em se tratando da contratação de escritório de advocacia, outros requisitos de ordem
subjetiva concorrem para a adoção do procedimento de inexigibilidade, entre eles o elo de confiança

que marca a relação profissional entre advogados e os seus constituintes.Depreende-se, da leitura do
art. 74, lii, "c" da Lei 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações, que é inexigível a licitação quando
houver inviabilidade de competição, em especial nos casos de assessorias ou consultorias técnicas e

auditorias financeiras ou tributárias. O § 38 desse artigo 74 da Lei 14.133/2021 estabelece que a
notória especialização do profissional ou da empresa será demonstrada pela especialidade no campo
de atuação que vai decorrer de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, que permita
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do
contrato.

O art. 3-A da Lei 14.039/2020, "que altera a Lei ne 8.906/1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-Lei n9

9.295/1946, para dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados e
por profissionais de contabilidade, deixa claro que; "Os serviços profissionais de advogado são, por
sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da
Lei.



ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

4. Observações gerais

4.1. Prazo de Execução: A vigência do contrato, objeto deste termo, deverá iniciar-se de imediato na data

de assinatura do contrato, com prazo de vigência de 12 (doze) meses

4.2. Local e horário da Execução deste objeto: Câmara Municipal de Nova Soure

4,3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: Setor de Licitações, Servidor Paulo Eduardo Saldanha
da Silva — Agente de Contratação.

4.4. Prazo para pagamento; Em (13) treze parcelas após assinatura do contrato.

Nova Soure, 02 Janeiro de 2024.

Paulo Eduardo Saldanha da Silva

Agente de Contratação

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de

conveniência e oportunidade para a contratação c demais providências cabíveis.

OBSERVAÇÕES:

Este documento requer assina dade da Área Requisitante.

6 a ri rri a i/d6(âásdnrerito

Presidente desta Casa Legislativa



SIES.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA DE VEREADORES DE CIPÓ
PRAÇA JURACY MAGALHÃES | CENTRO | CEP 48450-000 | FONE (75) 34351005
CNPJ 03.570 301/0001-35 E-maii. oamar3municipal.&ipo(3igmail,com

DESPACHO DO PRESIDENTE DESTA CASA LEfilST ATIVA

Nova Sure - Bahia, 02 de janeiro de 2024.

Da: Sr® Ana Carla de Araújo Santos Oliveira - Chefe do Controle Interno
Para: Sr" Barimar do Nascimento

Assunto: Requisitar a V. Exa, abertura do processo de Contratação de empresa para

prestar serviços de consultoria e assessoria jurídica a essa câmara municipal na

elaboração de pareceres administrativos, consultas técnicas, contencioso cível,

administrativo, tributário e trabalhista, representação da entidade perante tribunais de

contas, poder judiciário e demais órgãos do poder público federai, estadual c municipal,

controle de legalidade de certames licitatórios e contratos administrativos, suporte

jurídico na elaboração de projetos de lei e perante as comissões permanentes e temáticas

em funcionamento constante junto ao poder legislativo.

Ademais, o valor proposto se amolda perfeitamente ao limite estabelecido no art. 75,
inciso II, da Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal.
Em anexo, seguem os seguintes documentos complcmentares, a saber:

1 - Documento de formalização da demanda;
2 - Termo de Referência.

3 - Minuta de contrato

Atenciosamente,

Ana Carla de Aj^i^^a^o» Oliveira
Chefe do Controle Interno

Autorizo a Comissão contratação proceder todos os atos necessários à abertura de

Processo de inexigibilidade n° 001/2024, com vistas a atender à solicitação do setor de

Controle Interno.

;Em. Q ol/Q 1-/2024.

Presidente da Câmara dc vereadores de Nova Soure
Barimar do Nascimento



ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 001/2024

OBJETO: I Contratação de Assessoria Jurídica

BASE LEGAL: Artigo 74. III, "c" da Lei Federa! n" 14.133/2021 - Nova Lei de
Licitações.

Modalidade de

Contratação:
Inexigibilidade de Contratação

Justificamos a contratação do objeto do presente termo pela singularidade do
serviço a ser prestado pelo contratado, circunstância que prejudica
competitividade dando azo à contratação direta. Por outro lado, em se tratando
da contratação de escritório de advocacia, outros requisitos dc ordem subjetiva
concorrem para a adoção do procedimento de inexigibilidade. entre eles o elo de
confiança que marca a relação profissional entre advogados e os seus
constituintes. Depreende-se, da leitura do art. 74, III, "c" da Lei 14.133/2021
- Nova Lei de Licitações, que é inexigível a licitação quando houver
inviabilidade de competição, em especial nos caso.s dc assessorias ou
consultorias técnicas e auditorias financeiras ou Iributãrias. O § 3° desse

artigo 74 da Lei 14.133/2021 estabelece que a notória especialização do
profissional ou da empresa será demonstrada pela especialidade no campo de

atuação que vai decorrer de desempenho anterior, estudos, experiência,
publicações, organização, apareihamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, que permita inferir que o seu trabalho é
essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

O art. 3-A da Lei 14.039/2020, "que altera a Lei n° 8.906/1994 (Estatuto da
OAB), e o Decreto-Lei n° 9.295/1946, para dispor sobre a natureza técnica e
singular dos serviços prestados por advogados e por profissionais de
contabilidade, deixa claro que; '"Os serviços profissionais de advogado são,

por sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória
especialização, nos termos da Lei.
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

Visto isso, para cumprir os requisitos legais e provar a notória especialização,
foram juntados Certificado de cursos de graduação, cursos livres em áreas do
Direito afins ao serviço público, bem como Atestados de Capacidade Técnica,
atestados estes que evidenciam os trabalhos realizados pela equipe de
advogados para outros órgãos públicos, o que acabam por indicar a
especialização notória desta banca de advogados.

Nesse contexto, não há como recusar a perfeita possibilidade de realização da
contratação direta.

ATO DE INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2024

Proposta

1 - A Empresa citada na solicitação trata-se da Ribeiro e Neves Advogados Associados, CNPJ
18.360,292/0001-39;

2 - A proponente é uma tradicional e conceituada prestadora de serviços de consultoria e assessoria
jurídica a essa câmara municipal na elaboração de pareceres administrativos, consultas técnicas,
contencioso cível, administrativo, tributário e trabalhista, representação da entidade perante tribunais
de contas, poder judiciário e demais órgãos do poder público federal, estadual e municipal, controle
de legalidade de certames licitatórios e contratos administrativos, suporte jurídico na elaboração de
projetos de lei e perante as comissões permanentes e temáticas em funcionamento constante junto
ao poder legislativo, com notória especialização na parte jurídica aplicada ao setor público:

3 - A Proposta anual apresentada para os serviços é de R$ 143.000,00 (Cento e quarenta e três mil
reais), a ser pago em 13 (treze) parcelas mensais de R$ 11,000,00 (onze mil reais).

Parecer

Considerando a inviabilidade de competição e a singularidade do serviço de assessoria e consultoria
jurídica e entendendo como razoável e dentro dos padrões da Legalidade, Razoabilidade e
Economicidade, além dos fatos arrolados é que emitimos PARECER FAVORÁVEL á contratação.

Soure, 02 de janeiro de 2024.

^ (It ■
IVIembro IVIembro
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

HOMOLOGAÇÃO

Em face do parecer supra, autorizo a contratação e emissão do competente empenho.

Nova Soure, 02 de janeiro de 2024.

Presidente da Câmara Mun de Nova Soure
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

TERMO DE AUTUAÇÃO

INEXIGIBILIDADE N° 001/2024

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO.

OBJETIVO: Contratação de empresa para prestar serviços de consultoria e assessorla

jurídica a essa câmara municipal na elaboração de pareceres administrativos,

consultas técnicas, contencioso cível, administrativo, tributário e trabalhista,

representação da entidade perante tribunais de contas, poder Judiciário e demais

órgãos do poder pCiblico federal, estadual e municipal, controle de legalidade de

certames licitatòrios e contratos administrativos, suporte jurídico na elaboração de

projetos de lei e perante as comissões permanentes e temáticas em funcionamento

constante junto ao poder legislativo.

INTERESSADO: RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ n.° 18,360.292/0001-39.

Aos dois dias do mês de Janeiro de dois mil e vinte e quatro, autuei a autorização e

demais documentos que instruem o presente processo. Eu, Paulo Eduardo Saudanha

da Silva - Presidente da Comissão de Contratação, que subscrevi.

Paulo Eduardo Saudanha da Silva

Presidente da Comissão de Contratação
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

ATO DE PUBUCAÇÃO DE INEXIGIBIUDADE DE UCITAÇÃO

Aos 02 (dois) dias do més de janeiro de 2024, por determinação do
Excelentíssimo Senhor Barimar do Nascimento, Presidente da Câmara
Municipal de Nova Soure, em cumprimento ao Art. 74, III, "c" da Lei
14.133/2021 - Nova Lei de Licitações, autorizo a publicação, no mural da
Câmara, do resumo do pedido de Inexigibilidade de Licitação n°. 01/24, tendo
como objeto a contratação de empresa para os serviços de consultoria e
assessoria jurídica a essa câmara municipal na elaboração de pareceres
administrativos, consultas técnicas, contencioso cível, administrativo,
tributário e trabalhista, representação da entidade perante tribunais de contas,
poder judiciário e demais órgãos do poder público federal, estadual e
municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e contratos
administrativos, suporte jurídico na elaboração de projetos de lei e perante as
comissões permanentes e temáticas em funcionamento constante junto ao
poder legislativo, com a empresa RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS
ASSOCIADOS, CNPJ: 18.360.292/0001-39, pelo valor global de R$ 143.000,00
(cento e quarenta e trés mil reais), a ser pago em 13 (treze) parcelas mensais de
R$ 11.000,00 (onze mil reais).

Base Legal: Art. 74, III, "c" da Lei 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações
Dotação Orçamentária: 01/2001/339035.00.00.

E, para constar, foi lavrado este Termo de Publicação que será assinado por
mim.

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE, Estado da Bahia, em 02 de janeiro de
2024.

Responsável pela Publicação

Ana Carla d^^xaujo Santos Oliveira
Chefe âo Controle Interno
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
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EXTRATO DE LICITAÇÃO

Objeto: Processo Licitatório para contratação de empresa para prestar serviços
de consultoria e assessoria Jurídica a essa câmara municipal na elaboração de
pareceres administrativos, consultas técnicas, contencioso cível,
administrativo, tributário e trabalhista, representação da entidade perante
tribunais de contas, poder judiciário e demais órgãos do poder público federal,
estadual e municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e contratos
administrativos, suporte jurídico na elaboração de projetos de lei e perante as
comissões permanentes e temáticas em funcionamento constante junto ao
poder legislativo.
Licitação; Inexigibilidade de Licitação n°. 01/24.
Dotação Orçamentáiria; 01/2001/339035.00.00.
F^azo; 12 (doze) meses.
Data: 02 de janeiro de 2024
Contratada: Empresa RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS.
Valor Global: R$ 143.000,00 (cento e quarenta e três mil reais), a ser pago em
13 (treze) parcelas mensais de R$ 11.000,00 (onze mil reais).
Nova Soure, 02 de janeiro de 2024.
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ATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO

Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2024, por determinação do
Excelentíssimo Senhor Barimar do Nascimento, Presidente da Câmara
Municipal de Nova Soure, em cumprimento ao parágrafo único do art. 72 da
Lei 14.133/2021, torna público, a celebração do termo de contrato N".
001/2024, tendo como objeto a contratação de empresa para serviços de
consultoria e assessoria jurídica a essa câmara municipal na elaboração de
pareceres administrativos, consultas técnicas, contencioso eivei,
administrativo, tributário e trabalhista, representação da entidade perante
tribunais de contas, poder judiciário e demais órgãos do poder público federal,
estadual e municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e contratos
administrativos, suporte jurídico na elaboração de projetos de lei e perante as
comissões permanentes e temáticas em funcionamento constante junto ao
poder legislativo - Contratada: RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS
ASSOCIADOS.: R$ 143.000,00 (ceto e qurenta e três mil reais), a ser pago em
13 (treze) parcelas mensais de R$ 11.000,00 (onze mil reais). Dotação
Orçamentária: 01/2001/339035.00.00. Data da Assinatura 02 de janeiro de
2024.

E para constar, foi lavrado este Termo de Publicação que será assinado por
mim.

GAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE, Estado da Bahia, em 02 de janeiro de
2024.

Responsável pela Publicação

Ana Carla Santos Oliveira

Chefe do Cdntrole Interno
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EXTRATO DE CONTRATO N°. 001/24

Objeto: Contrataçáo de empresa para prestar serviços de consultoria e
assessoria jurídica a essa câmara municipal na elaboração de pareceres
administrativos, consultas técnicas, contencioso cível, administrativo,
tributário e trabalhista, representação da entidade perante tribunais de contas,
poder judiciário e demais órgãos do poder público federal, estadual e
municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e contratos
administrativos, suporte jurídico na elaboração de projetos de lei e perante as
comissões permanentes e temáticas em funcionamento constante junto ao
poder legislativo.
Licitação: Inexigibilidade de Licitação n°. 01/2024.
Dotação Orçamentária; 0101/2001/339035.00.00.
Prazo: 12 (doze) meses.
Contratada: Empresa RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS.
Valor Global: O preço dos serviços será de R$ 143.000,00 (cento e quarenta e
três mil reais), a ser pago em 13 (treze) parcelas mensais de R$ 11.000,00 (onze
mil reais).
Data de Assinatura: 02 de janeiro de 2024



PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 01/2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N» 001/2024

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA. SERVIÇOS

TÉCNICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA

JURÍDICA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ART. 74,

III, § 30 DA LEI NO 14.133/2021. POSSIBILIDADE.

ASSUNTO: Prestação de serviços de consultoria e assessoria jurídica a essa câmara municipal

na elaboração de pareceres administrativos, consultas técnicas, contencioso eivei,

administrativo, tributário e trabalhista, representação da entidade perante tribunais de contas,

poder Judiciário e demais órgãos do poder público federal, estadual e municipal, controle de

legalidade de certames licitatórios e contratos administrativos, suporte Jurídico na elaboração

de projetos de lei e perante as comissões permanentes e temáticas em funcionamento

constante Junto ao poder legislativo, sob o regime de empreitada por preço global, por meio de

contratação direta por inexigibilidade.

Para exame, manifestação e emissão de parecer, a Câmara Municipal de Nova

Soure-Bahia formulou consulte acerca da legalidade de contratação de serviços de advocacia

contenciosa com o Escritório RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa

jurídica inscrita no CNPJ n." 18.360.292/0001-39, para prestação de consultoria e

assessoria jurídica de caráter técnico especializado, em conformidade com a Lei

14.039/2020, através da modalidade inexigibilidade de licitação, nos termos do art 74, ili,

§ 3^ da Lei 14.133/2021.

O Intuito do presente parecer referencial é propiciar eficiência e celeridade no

âmbito da Administração Pública, uma vez que referido parecer analisará, de antemão,

questões jurídicas recorrentes, possibilitando aos setores técnicos a elaboração correta dos

atos administrativos e sua checagem segura pelo gestor. Desse modo, toma-se desnecessário
submeter todos os processos similares à análise jurídica individualizada no que toca aos

requisitos da contratação d reta por Inexigibilidade (art. 74, ili, "c" da Lei Federai n"

14.133/2021).

Segundo o art. 74, inciso III, da nova lei, é Inexigível a licitação quando houver

Inviabilidade de competição, çm especial nos casos de;
1



111 - contratação dos seguintes serviços técnicos especiaiizados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,

vedada a inexigibiiidade para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, períci^ e avaliações em gerai;
cl assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; (...)

O § 3° desse artigo estabelece que a notória especialização do profissional ou da

empresa será demonstrada pela especialidade no campo de atuação que vai decorrer de

desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, apareihamento, equipe

técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, que permita inferir que o seu

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado á plena satisfação do objeto do contrato.

Dos documentos apresentados pelo escritório RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS

ASSOCIADOS, verifica-se claramente a NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO do referido escritório

e sua equipe de advogados, bem como, através dos certificados e da comprovação do seu

desempenho em diversos Municípios do Estado da Bahia.

Quanto à SINGULARIDADE, o Ministro Dias Tóffoii já se manifestou sobre o tema,

pontuando que serviços singulares são aqueles que demandam "primor técnico diferenciado,

detido por pequena ou individualizada parcela de pessoas, as quais imprimem neles

características diferenciadas e pessoais. Trata-se de serviços cuja especialização requer

aporte subjetivo, o denominado 'toque do especialista', distinto de um para outro, o qual os

qualifica como singular, tendo em vista a inviabilidade de comparar com objetividade a técnica

pessoal, a subjetividade, a particular experiência de cada qual dos ditos especialistas,

falecendo a possibilidade de competição.^

Da mesma forma, a Lei 14.039/2020, "que aitera a Lei n° 8.906/1994 (Estatuto da

OAB), e o Decreto-Lei n° 9.295/1946, para dispor sobre a natureza técnica e singular dos

serviços prestados por advogados e por profissionais de contabilidade", assim determina;

j

Art. 1°. A Lei n® ÍI.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a vigorar acrescida do

seguinte art. 3''-A:

"Art 3''-A. Os serviços profissionais de advogado sflo. por sua natureza, técnicos e singulares,

guando comprovada sua notória especialização, nos termos da Lei.

Parágrafo único,

cujo conceito no

Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de advogados

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,

' TCU, Acórdão n" 1.273/2015 - Plenário.



experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente

o mais adequado à p lena satisfação do objeto do contrato".

Art. 2 . O art. 25 do Decreto-Lei n" 9.295, de 27 de maio de 1946, passa a vigorar acrescido dos

seguintes §§ I"e2®:

"Art.25.(...)

§ 1 . Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando

comprovada sua notória especialização, nos termos da Lei.

§ 2. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de profissionais de

contabilidade cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,

estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato." (NR)

Art. 3®. Esta Lei enira em vigor na data de sua publicação.

Seguindo a mesma linha, assim dispõe o Colendo Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PIÍBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO. LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. EXPRESSA

PREVISÃO LEGAL. SERVIÇO SINGULAR E NOTÓRIA ESPECIALIZIAÇÃO. REEXAME

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. I. A contratação de serviços de advogado por
inexigibilidade de licitação está expressamente prevista na Lei 8.666/93, arts. 25, II e 13, V. 2.

Para concluir-se de forma diversa do entendimento do Tribunal a quo -"A excepcionalidade, a

extraordinariedade, a relevância do serviço justificam a contratação especial, independentemente de

licitação" -, seria necessário o reexame fático probatório dos autos, inviável na via manejada, a teor

da Súmula 7 do STJ. 3. Recurso especial não conhecido. (STJ, T2 -Segunda Turma, REsp

726.175/SP, Rel.Miri. Castro Meira, j. 22/02/2011, p. DJe 15/03/2011).

Em razão da confiança intrínseca à relação advogado e cliente, nota-se que a

inexigibilidade de licitação é único meio para a contratação do serviço advocaticio pela

Administração Pública. Isso porque, a inexigibilidade de licitação pode se manifestar ainda

quando existam vários especialistas aptos a prestarem o serviço pretendido pela

Administração, já que todos eles se distinguem por características marcadas pela

subjetividade, por suas experiências de cunho particular.

A existência de uma pluralidade de profissionais aptos à satisfação do objeto, como

se disse, não descaracteriza a inexigibilidade, tampouco retira a carga de subjetividade relativa

à execução do objeto: cada srofissional ou empresa o executaria de uma forma, mediante a

aplicação de seus conhecimentos, critérios, técnicas e táticas.



Diante dessa pluralidade de opções para satisfazer o objeto desejado, a questão

que naturalmente surge é a de como escolher a solução que melhor atenda ao interesse

público, remanescendo, na espécie, típico exercício de competência discricionária. Cabe à

autoridade competente e aos seus auxiliares avaliar, motivadamente, a contratação

conveniente e oportuna para o município.

Assim é que diante de diversos advogados ou escritórios que sejam portadores de

especialização e reconheciijnento para a efetiva execução do objeto (sen/iço) pretendido pela
Administração, a escolha qye é subjetiva — mas devidamente motivada — deve recair sobre
aquele que, em razão do cumprimento dos elementos objetivos (desempenho anterior, estudo,

experíências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica) transmite à

Administração a confiança de que o seu trabalho é o mais adequado (confira-se, no TCU, o

Acórdão 2.616/201 S-PlenáriL, TC 017.110/2015-7, rei. Min. Benjamin Zymier, 21.10.2015).

Por esse motivo, a Administração, utilizando-se da discricionariedade a ela

conferida, avaliando conceijos de valor, variáveis em grau maior ou menor, escolhe um dos
especialistas em detrimento pos demais existentes.

Assim, como o ̂rau de confiança depositado na contratação do profissional, em
razão da sua carga subjetiva, não é suscetível de ser valorado no bojo de um certame licitatório

que se encontra no âmbito de atuação discricionária do administrador público, razão pela qual

a competição em um procedjmento licitatório padrão se torna inviável.

Ademais é de sej* observado que a contratação de profissionais jurídicos envolve a
estrita habilidade no trato profissional, sendo definido pelo Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil através de súmula a matéria, in verbis:

N. 04J21SÚMULA N. 04y20I2/COP de I7.SET.2012. O CONSELHO PLENO DO CONSELHO

FEDERAL DA OljlDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, no USO das atribuições que lhes são
conferidas nos arts. 75, parágrafo único, e 86 do Regulamento Gerai da Lei n® 8.906/94,

considerando o julgamento da Proposição n. 49.0000.2012.003933-6/COP, decidiu, na Sessão

Ordinária realizada no dia 17 de setembro de 2012, editar a Súmula n.04/2012/COP, com o seguinte

enunciado: "AljvOGADO. CONTRATAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Atendidos os requisitos do inciso 11 do art. 25 da Lei n°

8.666/93, é inexigível procedimento licitatório para contratação de serviços advocatícios pela

Administração Públjca, dada a singularidade da atividade, a notória especialização e a inviabilização
objetiva de competição, sendo inaplicável à espécie o disposto no art 89 (in totum) do referido

diploma legal.



Visto Isso, para cumprir os requisitos legais e provar a notória especialização, foram

juntados Certificado de cursos de graduação, cursos livres em áreas do Direito afins ao serviço

público, bem como Atestados de Capacidade Técnica, atestados estes que evidenciam os

trabalhos realizados pela eqi ipe de advogados para outros órgãos públicos, o que acabam por

indicar a especialização notóila desta banca de advogados.

O valor dos honorários discriminado na Proposta de Prestação de Serviços

apresentado pelo proponen

Licitações em seu relatório

:e constante nos autos e evidenciado também pelo Setor de

bi estruturado com base nos valores praticados para o mesmo

objeto em outros órgãos deste município e de município limítrofes, o que demonstra a

coerência do valor proposto com o efetivamente praticado na realidade local.

Assim, a contratação em comento não apresenta nenhuma incompatibilidade com a

Lei Geral das Licitações, tendo em vista a especialidade da matéria e a natureza do serviço

(singularidade), bem como a qualificação do contratado (notória especialização), tal

contratação é plenamente possível e legal; aliás, o Poder Público, em caso como estes, tem a

obrigação de utilizar-se de profissionais habilitados e com um currículo digno da contratação,

tendo em vista a proeminência do interesse público.

Não obstante, os contratos realizados por inexigibilidade de licitação com

fundamento nos requisitos da "singularidade" e "notória especialização" é diferentemente dos

demais contratos celebrados com o ente público, principalmente, por se fazer presente o

critério da confiança (fidúcia), valoração de caráter subjetivo e que refoge ao modelo clássico

de licitação.

Salienta-se que, a contratação em comento, além do caráter de fidúcia, têm sempre

um caráter provisório, sendo de sua própria natureza a celebração e rescisão "ad nutum", o que

eqüivale dizer que traz em sua própria essência a condição de permanência enquanto bem

servir à administração, e manter a confiança em se demonstrada.

Como se verifica, uma das características dos contratos celebrados com

inexigibilidade de licitação, pela comprovada singularidade e notória especialização é a
rescisão "ad nutum", em faces do seu desempenho ser sempre precário, pois os profissionais

direito á continuidade na função, por ser um contrato por tempoque o exercem não adquirem

determinado.

CONCLUSÃO:

Em sendo assim, em alinhamento com a Jurisprudência do próprio TOM/BA, e

considerando as informaçõc^s e documentos apresentados, opino pela legalidade da

5I



contratação do Escritório de Advocacia RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS,

pessoa jurídica inscrita no CNPJ n." 18.360,292/0001-39, para prestação de consultoria e

assessoria jurídica de caráter técnico especializado, em conformidade com a Lei

14.039/2020, através da modalidade inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, lli,

§3°, da Lei 14.133/2021.

Salvo melhor juízo, é o parecer, que ora submeto à apreciação e aprovação da

autoridade administrativa competente.

Nova Soure-Bahia, 02 de janeiro de 2024.

Roberto^Santana Costa
OAB/BA 9.259



2" ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
**RlBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS"

PEjDRG NOVAIS RIBEIRO, bjasileiro, maior, natural de
Caculé/BA, casado, nascido em 25/04/Í9ÍW, advogado,

inscrito na OAB/BA sob o n.° 38.646, inscnto.no CPF/MF

sob o 041.662.745-54, portador do .RG n®. 0964588528

(SSP/BA), residente e domiciliado à Rua Embira, n." 149,
EcBflcio Platno, Torre Paládio, Apto 2303, Patamares

(Greenville), Salvador /BA, CEp: 41680-113; e

MARIANA CARDOSO NEVES RdBEIRO, brasileira,

mmor, natural de Caculé/BA, casada, nascida em

29/10/1986, advogada, inscrita na OAB/BA sob o n.®

32^922, inscrita no CPFA4F sob o n.® 027.741.875-59j
portadora do RG n.® 08889008-21 SSP/BA, leádente e

domiciliada à Rua Embíra, n.® 149, Edificio Platno, Torre

Paládio, Apto 2303, Patamares (Greenville), SalvadorÁBA,

CHP: 41680-113,

únicos sócios componentes da sociedade de advogados deimminada **RIBEIRO E

NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS", estabelecida na Praça Miguel

Fernandes,'n**. 71, 1* Andar, Centro, Caculé/BA, CEP 46.300^00, com contrato

social primitivo registrado junto a OAB/BA sob o n.° 2290/2013 no livro n.® 82-A,

fls. 210 a 215 da Secretaria de Regisb'o de Sociedade de Advogados.dessà Se^

inscrita no CNPJ/MF sob o n®. ÍS360,292;fflp0Ir39,

resolvem, de comum acordo, alterar e coiisóüdar o referido contrtíp social,

mediante cláusulas e condições a seguir:

Cláusula Primeira; Da Alteração do Endereço: A sçde da sociedade passará a

funcionar na Alameda Salvador, n.® 1.057, Condomínio Salvador Shopping

Busíness, Sala 1606, Torre América, Caminho das Árvores, CEP: 41.820-790,

Salwdpr/BA.
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Anós as devidas alterac5es os sócios resolvem consolidar o Contrato Social.

CONTRATO SCICIAL CONSOLIDADO DA SOCIEDADE DE

ADVOGADOS ̂̂ Rlj^EIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS**

Pelo presente instrumento particular qs abaixo assinados;

PEDRO NOVAIS RIBRIRO* brasileiro, maior, natural de Caculé/BA, casado,

nascido em 25/04/1990, advogado, inscrito na OAB/BA sob o n®. 38.646, inscrito

,662.745-54, portador do RO n®. 0964588528 (SSP/BA),no CPF/MF sob o n° 041

nascido em 25/04/1990, jesidente e domiciliado na Rua Embira, n.® 149, Edigpio
Platno, Tone Paládio, Ajpto 2303, Patamares (Gieenville), Salvador /BA, CEP:

41680-113;e

MARIANA CARDOSíj) NEVES RIBEIRQ, .braseira, maior, natural de
Cacul6/BA, casada, nasci^ em 29/10/1986, advogada, inscritana OAB/BA sob o

n.® 32.922, inscrita no CPFyMF sob o n.® 027.741.875-59, portadora do RG n.®

08889008-21 SSP/BA, residente e domiciliada na Rua Embira, n.® 149, .Edifício

Platno, Torre Paládio, Ai)to 2303, Patamares (Grecnvillc), Salvador /BA, CEP:

41680-113;

resolvem de comum acotx^ e na melhor forma de direito, consolidar a Sociedade
de Advogados denominada de **R1BEIR0 E NEVES ADVGG^OS
ASSOCIADOS**, na foni|a dos artigos 15 a 17 da; Lèi ni®8.906/94i aríigds 37 a 42
do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do
Brasil, Provimento 112/2006 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do

Brasileiro, mediante as Cláusulas e condiçde&^guintes:Brasil e pelo Código Civil

Cláusula Primeira: A sociedade de advogados denomina-se RIBEIRO E-NEVES

ADVOGADOS ASSOCIADOS.

'az IoParágrafo único: A r;

falecimento do sócio que c

social poderá será mantida, ainda que ocorra o

edeu seu nome paia compô-la,
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Cláusula Segunda! A sjoctedade passa a ser sediada na Alameda Salvador, a.**

1.057, Condonrfnio Salvador Shopping Business, Sala 1606, Tono América,

Caminho das Árvores, CHP: 41.820-790, Salvador/BA..

Cláusula Terceira; A sociedade tem prazo de duração indeterminado.

Cláusula Quarta: O objeto social é o exercício da advocacia, seja por sei|s sócios

ou pelos advogados que a ela se integrem medi^té vinculo emjpr^gáUçio ou

contrato de associação.

I

qáusula Quinta: O caijital social é de 1<$ 35.000,00 (trinta e cinco, mil reais),
dividido em 1.000 (mil) quotas, de valor nominal dé R$ 35,00 (trinta e cinco reais)

cada uma, já subscritas e integializadas em moeda corrente do pais, assim

distribuídas entre os sócios:

NOME Quant Quotas Valor èmR$ %

Pedro Novüis Ribeiro 500 17.500,00 50

Mariana Cardoso NeveS
i

500 17.500,00 50

TOTAL 1.000 35.000,00
k

100

Cláusula Seita: A administração da sociedade será exercU^ única e

exclusivamente pelo sócio PEDRO NOVAIS RIBEIRO, ao qual, nos termos da

le^slação aplicável, cabera as decisões do negócio da: sociedade, mantepcio ele,
todos os podetes e atribuicOes dc representar ativa e passivamente a sociedade, em

juÍM ou fora dele, bem cqmo praticar todo e qualquer ato, sempre no ipteresM da

sociedade, sendo autorizado o uso do nome social, vedado, no entanto, em

atividades estranhas ao injeresse social ou para assumir obrigações seja em favor
de qualquer dos sócios ou de terceiros, bem como para onerar ou alienàr bens .da

sociedade, sem unânime autorização de todos os sócios.

Parágrafo único: O sócio gerente, designado nesta cláusula, pode .çpnstítúir

procurador para representá-lo, contanto que haja consentimento doademais sócios.

O procurador deve ser advogado regularmente inscrito na OAB - SeçSoBahla eo

r^pcctivo mandado terá 1 (um) ano de duração, podendo ser renovadoi
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Clámula Sétima! O exenicio social inicia-se em 01 de janeiro e encena-se em 31
de d^mbro de cada an(^, devendo os sócios se teunirem para verificação conjunta
das contas da sociedade exercidas pela administração, quando deverá ser procedida
a elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço do nreultado

econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou as perdas
apurados. Igual rateio verificar-se-á no caso de extinção da sociedade.

Parágrafo ánico: Os sóiiios poderão estabelecer, mediante documento particular,
forma de distribuição dc lucros e honoranos diversa dos percentuais dc participação

fixados na Cláusula Quinja.
I

Clánsnla Oitava; Aléin da sociedade, o sócio responde subsidiária e

iliinitadamente pelos danos causados aos clientes por ação ou omissão nooxórcfcio
da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que posira ittcòner o

responsável direto pelo ato.

Parágrafo primeiro: É solidária e ilimitada a responsabilidade dos sócios pèlaâ
obrigações assumidas pela sociedade perante terceiros.

Parágrafo segando: Nas suas relações internas, o sócio que causar prejuízo a
terceiros, a clientes da sociedade, à sociedade ou aos sócios fica responsável pelo

respectivo pagamento ou lessarcimento.

Cláusula Nonat Os sócios que integram, a Sociedade não podê^: advogar
individualmente e/ou fora ido âmbito da Sociedade e os honoiários assiin recebidos

reverteiSo^ fovor da mesma, salvo mediante anuência prévia dos demais sócios.

Cláusula Dácimai A admissão de novo sócio dependerá da concorxlância dos

demais sócios.

Cláusula Décima Primei^-a! Aos sócios é reservado o direito de prdMcia na
aquisição de quotas do capitaL
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Purágrâfo primeiro: Q sócio que desejar ceder ou transferir total ou

suas quotas deverá notificar o sócio remanescente dé sua intenção, espécificatído

quantidade, valor e forma de pagamento, bem como, o nome do eventual

lofácessado, que deverá atender a qualificação de advogado inscrito.

Parágrafo segundo: Em prazo subsequente de 30 (trinta) dias da efetivação da
notifica^ do sócio, este sócio remanescente dèverá

deseja exercer o seu direito de preferência e/ou se
ingresso do eventual interessado na Sociedade.

manifestar mtpmmmente se

possui alguma restrição ao

Parágrafo terceiro; Incorrendo o exercício do direitp de preferência por parte do
sócio remanescente sobre a totalidade ou parte das (juiatas ofertadas e nãn havendo
restrição ap ingresso do eventual interessado na Sociedade, o sócio ofertante poderá
alienar as quotas sobre as quais não tenham recaídc ò direito de preferência ao
terceiro interessado, nas mesmas condições em que

remanescente.

as tenha ofertado ao sócio

Cláusula Décima Segunda: O sócio que deixar de intogrãlizar sua participação no
capital social, que perder sua habilitação profiMional» que sc tornar insolvente ou

felir será exclmdo da sociedade, por alteração contratual firmada pela maioria dos
quinhOes remanescentes. Será excluído, do mesmo niodo, o sócio que se mostrar
desidioso nó exercício da advocacia ou que estiver ce usando desarmonia junto ao
outro sócio aponto de comprometer o bom alendimenío à clientela.

Cláusula Pócinta ■ Terceira: Sobrevindo a retirada, a incapacidade e a

incompatibilidade píermanenle para a advocacia, a reclúncia, a falência, a exclusão
ou o falecimento do sócio, a sociedade se extinguirá, salvo na hipótese de

sub^tuição, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar do evento que ensejou
a extinção da sociedade.

Parágrafo primeiro: Nos casos previstos nerta cláusula, serão apurados os
háveies, pelo sócio remanescente, com vistas ao pagamento da quota devida ao

sótdo retirante ou seus herdeiros, de acordo Cohl o bala iço especialmente levantado
na dam dp evento que ensejou o desligamento, cab índo ao retirante, interdito.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

1B.360.292/0001-39

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE PANTASIA)

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS
PORTE

DEMAIS

C0DIC5O E DEECRICAO OA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
69.11-7-01 - Serviços advocaticlos

CODIGOE DESCRIÇÃO OAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não Informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
223-2 • Sociedade Simples Pura

LOGRADOURO

AL SALVADOR

CEP

41.820-790

ENDEREÇO ELETROmCO

C0NTAT0@RI8EIR0NEVES.ADV.BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSA\ÍL (EFR)

NUMERO

0010S7

aAIRROOlSTRITO

CAMINHO DAS ARVORES

COMPLEMENTO

CONOOMINIO SALVADOR SHOPPING
BUSINESS TORRE AMÉRICA SALA 1606

MUNICÍPIO

SALVADOR

(77) 3455-1430

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

OATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

23/0S/2013

MOTIVO DÊ SITUAÇAO CADASTRAL

STTUAÇAO ESPECIAL OATA OA SITUAÇAO ESPECIAL
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 10.360.292/0001-39

Certidão n°: 74906114/2023

Expedição: 27/12/2023, :às 14:19:39

Validade: 24/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que RIBEIRO E neves advogados associados (matriz e filiais)
,  inscrito(a) no CNPJ sob o n° 18.360.292/0001-39, não consta como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciarios , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e BugestSesi cndtétst.jus.br





CURRICULUM VITAE

NOME: PEDRO NOVAIS RIBEIRO

Advogado Regularmente Inscrito na OAB/BA sob o n.° 38.646, sócio administrador

do escritório de advocacia Ribeiro e Neves Advogados Associados. CNPJ n.°

18.360.292/0001-39, Registro OAB/BA n." 2290/2013.

Endereço Profissional - Alameda Salvador, n.° 1057, Ed. Salvador Shopping

Business, Torre América, Sala 1606, Caminho das Árvores, CEP: 41.820-790,

Salvador/BA;

Contatos Telefônicos - (77) 9.8119-5621, (71) 9.8108-1977 e (77) 3455-1523;

E-mait: pedro@ribeiroeneves.adv.br;

^ FORMAÇÃO ACADÊMICA ?

•  Bacharel em Direito pela Universidade Salvador - Unifacs;

• Master Business Administration - MBA Executivo em Direito: Gestão e Business

Law pela Fundação Getúlio Vargas - FGV - 444 Horas;

•  Pós-Graduado/Especialista em Advocacia Pública pelo IDDE - Instituto para o

Desenvolvimento Democrático - Belo Horizonte/MG em parceria com o IGC - lus

Gentium Conimbrigae/Centro de Direitos Humanos da Faculdade de Direito da

Universidade de Coimbra - Portugal e AVM Faculdade Integrada - 420 Horas;

•  Pós-Graduado/Especialista em Direito Eleitoral pelo IDDE - Instituto para o

Desenvolvimento Democrático - Belo Horizonte/MG em parceria com a

Faculdade de Direito Padre Arnaldo Janssen;

• Curso de Licitações e Contratos Administrativos pela Fundação Getúlio Vargas -

FGV - 30 Horas;

• Cursos Nova Lei de Licitações - Fórum Cursos - 30 Horas;

• Curso de Improbidade Administrativa pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ -

20 Horas;

•  Curso de Improbidade Administrativa - Módulo Avançado - Mizuno Cursos - 10

Horas;

• Curso Nova Lei de Improbidade Administrativa - Mizuno Cursos - 9 Horas;
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ESTADO DA BAHIA

CAMARA MUNICIPAL DE CAIRU

GABINETE DAPRESIDENOA

ATESTADO DE CAPAUDAOE TÉCNICA

Atestamos par? os deN^dos fins. que o escritório Ribeiro & Neves Advogados Assodados.

inscrito no OíPJ sob o n.® 18.360.292/0001-39, pre^u sen/içc» técnicos e^iedaüzados de as^^ria e

cxmsuitoría jurídica junto à Câmara Muntcipai de Vereadores de Carnj/BA, para atender as demandas da Casa

Leg^atlva. entre os meses de janéro e dezembro de 2022, conforme objeto constante do oinlrab) n.°

002/2021.

Iinpcvtâ ãuescenldi, que o lidbâüiú etii leíeíenciâ fui eiaboiadu denüo cios paUrõe» exigíüus,

demonstrando o escltóio dfâdo e os 3d».'og3dos responsáveis, qualificado e cwnpetência técnica na

exeoido do saviço conbBtado.

Cairu/BA, 20 de dezembro de 2022

ara Mú^pai de Vereadores de Cairu/BA
L ip^ego Meireles de Amorim

Presidente
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CHPJ: 04.865.130/0001-48

EXTRATO DE CONTRATO N' 002/2023

CONTRATADA; RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS.

CNPJ: 10.360.292/0001-39

OBJETO: contratação de empresa para os serviços de
consultoria e assessoria jurídica a essa câmara municipal na
elaboração de paceceres administrativos, consultas técnicas,

contencioso cível, administrativo, tributário e trabalhista,

representação da entidade perante tribunais de contas, poder
judiciário e demais órgãos do poder público federal, estadual
e municipal, controle de legalidade de certames licitatòrios

e contratos administrativos, suporte jurídico na elaboração
de projetos de lei e perante as comissSes permanentes e

temáticas em funcionamento constante junto ao poder
legislativo.

VKáNCIA: 02/01/2023 a 29/12/2023.

RBCDRS08 ORÇAMEMTABJOS:

0101- Câmara Municipal

01.031.0010.2.001 - Gestão e Oesenv. das AçOes da Câmara

3.3.90.35.00 - Serviços de Consultorias

VALOR TOTAL; 104.000,00 (cento e quatro mil reais}, em 13

(treze) parcelas mensais de 8.000,00 (Oito mil reais).

AtfPARO LEGAL: Lei Federal n" 8666/93

LICITAÇAO: inexigibilidade N». 001/2023.

DATA DO CONTRATO: 02.01.2023.

Nova Soure - BA, 23 de janeiro de 2023.

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
Barlmar do Nascimento
Presidenta da CMS

Este documento estó disponibilizado no sito www.impublicocoos.org/tmjwvasoore IlTljpVBTlSQ- OftClQ-l
Documento ossinodo digitolmtmIeconformeMPn'- 2.200-2 de 24/08/200), que institui o introesliutura de Chaves PúUicos Bfosileira • ICI^Brosil.



ESTADO DA BAHIA

GAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n, Centro, Nova Soure - BA

CNPJ N°. 04.865.130/0001-48

PARECER JURÍDICO

EMENTA:

PARECER JURÍDICO PROCESSO ADMINISTRATIVO
CONTRAAÇÃO POR INEXIGIBIUDADE DE CONTRATAÇÃO -
DIRETA. SERVIÇOS TÉCNICOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA JURÍDICA. INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO.
ART. 74, III, §3'DA LEI N'14.133/2021. POSSIBILIDADE

O Sr. Presidente da Câmara de Vereadores do Mumcipio, no u.sn e gozo de

.suas atribuições legais, .solicitou a esta Procuradoria emis.sdo de parecer jurídico acerca da

viabilidade legal de contratação de prestação de serviços de cnmultoria e as.ses.soria Jurídica a e.s.sa

câmara municipal na elaboração de pareceres administrativos. con.sultas técnicas, contencioso cível,

administrativo, tributário e trabalhista, representação da entidade perante tribunais de contas, poder

Judiciário e demais órgãos do poder público federal estadual e municipal, controle de legalidade de

certames licitatârios e contratos administrativos, suporte Jurídico na elaboração de projetos de lei e

perante as comi.s.sões permanentes e temáticas em Jmcionamento constante Junto ao poder legislativo,

sob o regime de empreitada por preço global, por meio de contratação direta por inexigibilídade.

As.sim. para ejcame, manife.staçõo e emissão de parecer, a Câmara Municipal de Nova Soure-Bahia

Jòrmulou consulta acerca da legalidade de contratação de serviços de advocacia contenciosa com o

Escritório RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, pes.soa Jurídica inscrita no CNPJ n.°

18.360.292/0001-39, para prestação de consultoria e assessoria Jurídica de caráter técnico

especializado, em conformidade com a Lei 14.039/2020, através da modalidade inexigibilidade de

licitação, nos termos do art. 74. III, ;§ 3", da Lei 14.133/2021. O intuito do presente parecer^

referencial é propiciar eficiência e celeridade no âmbito da Administração Pública, uma vez que







ESTADO DA BAHIA

GAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n. Centro, Nova Soure - BA

CNPJ N". 04,865.130/0001-48

§ I (h seiyiços profissionais de contabilidade são, por sua nalureza, técnicos e

singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da Lei.

§ 2". Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de

profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente

de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização,

aparelhamenío. equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas

atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais

adequado à plena satisfação do objeto do contraio. " (NR)

An. 3". Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Seguindo a mesma

Unha, as.sim di.spõe o Colendo Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO. LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. EXPRESSA
PREVI.SÃO LEGAL SERVIÇO SINGULAR E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO.
REEXAME FÁTICO-PROBATÒRIO. SÚMULA 7.STJ. I. A contratação de serviços de
advogada por inexigibilidade de licitação e.stá expressamente previ.aa na Lei 8.666/93,
arl.\. 23, II e 13, V. 2. Para concluir-.se dc forma diversa do entendimento do Tribunal a
quo -"A excepcionalidadc, a extraordinariedade, a relevância do .serviço justificam a
contratação especial, independentemente de licitação" -, .seria ttece.ssário o reexame
fáiico probatório dos atito.s, invim^el na via manejada, a teor da Súmula 7 do STJ. 3.
Recurso especial não conhecido. (STJ, T2 -Segunda Turma, REsp 726.173/SP, Rel.Min.
Castro Meira.j. 22'02'2I>II. p. DJe I3/03'20II).

Em razão da confiança intrln.seca à relação advogado e cliente, nota-se que a inexigibilidade de

licitação é único meio para a contratação do serviço advocalicio pela Administração Pública. Ls.so

porque, a inexigibilidade de licitação pode se tnanifeslar ainda (juando existam vários especialistas

aptos a prestarem o .serviço pretendido pela Atiministração, já que todos eles .se distinguem por

características marcadas pela subjetividade, por .stias experiências de cunho particular.

A existência de uma pluralidade tie profi.s.sionais aptos à satisfação do objeto, como se disse, não

descaracteriza a inexigibilidade, tampouco retira ̂  carga de subjetividade relativa à execução do
objeto: cada profissional ou empresa (^executaria de uma forma, mediante a aplicação de seus

conhecimentos, critérios, técnicas e tátidas.
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GAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n, Centro, Nova Soure - BA

CNPJ N°. 04,865.130/0001-48

8.9()6'94. considerando o julgamento da Proposição n. 49.()(m.20I2.003933-6'C()P.
decidiu, na Se.wsão Ordinária realizada no dia 17 de .setembro de 2012, editar a Súmula
n.04'2()l2/C.OP, com o .seguinte enunciado: ■'ADVOGADO. CONTliATAÇÃO
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INEXIGIBIIJDADH Dll LICITAÇÃO. Atendidos os
reguisitos do inciso II do art. 25 da Lei n" 8.666'93. ó inexigível procedimento Ucitatório
para contratação de serviços advocatícios pela Administração Ptiblica, dada a
singularidade da atividade, a notória especialização e a invíahilização objetiva de
competição, sendo inaplicável à espécie o dispo.sto no ari. H9 (in totum) do referido
diploma legal.

Visto is.so, para cumprir os requisitos legais e provar a notória especialização, foram juntados
Certificado de cursos de graduação, cur.sos livres em áreas do Direito afins ao serviço público, bem
como Atestados de Capacidade Técnica, atestados estes (jue evidenciam os trabalhos realizados pela
equipe de advogados para outros órgãos públicos, o que acabam por indicar a especialização notória
desta banca de advogados.

O valor dos honorários discriminado na Propo.sta de Prestação de Serviços apresentado pelo
proponente constante nos autos e evidenciado também pelo Setor de Licitações em .seu relatório foi
estruturado com base nos valores praticados para o mesmo objeto em outros órgãos deste município e
de município limítrofes, o que demonstra a coerência do valor proposto com o efetivamente praticado
na realidade local.

Portanto, a contratação em comento não apresenta nenhuma incompatibilidade com a Lei Geral das
Licitações, tendo em vista a especialidade da matéria e a natureza do serviço (singularidade), bem
como a qualificação do contratado (notória especialização), tal contratação é plenamente possível e
legal: aliás, o Poder Público, em ca.so como estes, tem a obrigação de utilizar-se de profissionais
habilitados e com um currículo digno da contratação, tendo em vista a proemínência do intere.s.se
público.

Não obstante, os contratos realizados por inexigihtlidade de licitação com fiindamento nos requisitos
da "singularidade" e "notória especialização " é diferentemente dos demais contratos celebrados com
o ente público, principalmente, por se fazer presente o critério da confiança (ftdúcia). valoraçâo de
caráter .subjetivo e que refoge ao modelo clássico de licitação.

Salienta-se que. a contratação em comento, além do caráter de fidiieia, têm sempre um caráter
provisório, sendo de .sua própria natureza a celebração e rescisão "ad nutum", o que eqüivale dizer
que traz em sua própria essência a condição de pennanéncia enquanto bem servir à administração, e
manter a confiança em se demonstrada.

Como .se verijica, uma das características dos contratos celebrados com inexigibilidade de licitação,
pela comprovada singularidade e notória especialização é a resci.são "ad nutum". em face do seu
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOÜRE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

Contraio n® 01/2024

CONTRATO CELEBRADO ENTRE A CÂMARA

MUNICIPAL DE NOVA SOURE E A RIBEIRO

E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS.

A CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE, Estado da Bahta, pessoa jurídica

de direito público interno, inscrita no CNPJ n." 04.865.130/0001-48, situada

na Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n, Cep n" 48.460-000. Nova Soure -

Bahia, representada neste ato polo Chefe do Poder Legislativo. Senhor

Barimar do Nascimento, portador da cédula de idcntidâde n" 04104714-10

ssp/BA, inscrito no CPF sob o n" 439.270.175-15, denominada

CONTRATANTE, e a empresa RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS,

pessoa jurídica, CNPJ n." 18.360.292/0001-39, situada à PRAÇA MíííucI
Fernandes, n." 71, Bairro Centro, Cacule. Estado da Bahia. CEP 46.300-00,

inscrita no Conselho Seccional da Bahia Identidade de Advogado OAB/BA sob

n." 38.646, representada neste ato pelo Senhor PEDRO NOVAIS RIBEIRO,

CPF n." 041.662.745-54 e RO: 09.645.885-28. denominada CONTRATADA,

onde a CONTRATANTE, utilizando suas prerrogativas legais, com base no art.

74, in, da Lei 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações, que é inexigível a

licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial nos

casos de assessorias ou consultorias técnicas e auditorias fínanceiras ou

tributárias, conforme Ato de Inexigibiiidadc em «nexo, resolvem e acordam na





ESTADO DA BAHIA
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runcionárioa. A CONTRATADA podern negar o convite se cstc estiver foru dc
sua área de competência, ou se o pra/.o enire o convite e a vingem nao
permitir uma programação de atendimento;

Paràerafo 2' - A CONTRATANTE deverá observar os cntcnos mmimos de
realização dos serviços técnicos previstos pela CONTRATADA, estabelecidos
na sua proposta de prestação de serviços (parle Integrante dcatc coniralo),
sob pena de suspensão e/ou cancelamento dc coniruio. considerando que a
não observação das orientações emitidas peln CONTRATADA, cstara o
CONTRATANTE colocando-se em alcance das implicações legais inerentes a
gestão dos recursos públicos.

CLÁUSULA QUINTA - Do Preço, Pagamento c Re^justamento

O valor total dos serviços será de RS 143.000,00 (cento e quarenta e três mÜ
reais), a ser pago em 13 (treze) parcelas mensais de R$ 11.000,00 (on/.e mil
reais). Constante na proposta de licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido
este como valor justo e suncienlc para a total execução do prc.scnte objeto, da
seguinte forma:

parcela - referente aos serviços prestados em janeiro (01/12). com
vencimento em 31/01, no valor de R$ 11,000.00 (onze mil reais);

2" parcela - referente aos serviços prestados em fevereiro (02/12). com
vencimento cm 28/02, no valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais);

3" parcela - referente aos serviços prestados em março (03/12), com
vencimento cm 31/03. no valor de R$ U .000,00 (onze mil reais);

4" parcela - referente aos serviços prestados cm abril (04/12). com
vencimento cm 28/04, no valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais),

5" parcela • referente aos serviços prestados em maio (05/12), com
vencimento em 31 /05, no valor de R$ 11.000.00 (onze mil reais);

6" parcela - referente aos serviços prestados em junho (06/12), com
vencimento em 30/06. no valor dc R$ 11.000,00 (onze mil reais); i
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i • nfio cumprimailo ou comprimento irregular de normna editaiicins ou de cláusulas
contratual#, de especificações, dc prqjetos ou de pnusos;

II • desfltendimenio das delerminacòos rcKiilHres omitiilu» pela auioridadc designada
para acompanhar C fiscalijair sun cxct-uçâo ou poi auturidack- superior

III • alter&cõo social ou modificaçào da finalidade ou ilu esirulur» da empresa nue
restrinja sua capacidade de concluir o contraio:

IV - decretacõo dc falência ou de insolvència civil, dissolução da soacdade ou falecimento
do contratado; ... _ j

V - caso fonuito ou força mwor. regularmente comprovados, impeditivos da execução do
comra^o.^ auaso na obiençâo da licença ambiental, ou impossibilidade de obic-ln, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, aindn que oblidn no pra2o previsto;

Vil - atraso na libcraçfio dna ái'cas sujeilns «> desaproprinçõo. n desocupação ou a
servidAo administraiiva. ou impossibilidade de lilKTaçúo dessas arca»;

VIU • rasôes dc interesse púljUco. jusufiritdftü pclii autoiidudc miiximw do órgão ou da
entidade comrataine;

IX • nâo cumprimento das obrigações rclulivus á reserva dc cargos prevista cm Ici. Uem
como cm outm» nonnas específicas, pnra iwssoa com deficiõncia. paia reabilitado da
Providência Social ou para aprendiz.

Nos tiímios do S2» do art. 137 da Uf 14,133/2021- Nova Lei de Licitaçôw, O
contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

I  - uuprcssAo, por parte d« Adininistniçno, <l<: obras, serviços ou compras que acurrele
modlficaçüü do valor inicial do contrato ulôm do limite permitido no ig-i. ia5.dç8tn

II • suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 3 (três) meses;

III • repetidas suspensões que localizem 90 (noventa) dias Citeis, independentemente cio
pB^mcnto obrigatório dc indenização pelas sucessivas e coniratunlmenic imprevistas
desmobilizações e mobilizações e oiilras previstas;

IV • atraso superior a 2 (dois) meses, conindo da emissão da nota fisníl. tios piiganicníos
ou de parcelas de pagamentos devidos jicla ,'\flmim.slraçãu por despesas de obras, serviços ou
romecimcnlos: . . , , . • ,

V • não libcraçfio pela Adminisiraçào, nos prazos coiiiraiuais, dc arcn, local ou objeto,
para execução de obru, serviço ou fornecimento, c de fontes dc materiais naiuruis especificadas
no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo
contrato â Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação dc áreas públicas ou a
licenciamento ambieniiU.

Nos lermos do art. ias da Lei 14.133/2031 - Nova Lei de Lieitaçôoa, a exlinçào do
contraio poderá ser:

I  - detenninada por ato unilateral e escrito da Administração. cw»lo no caso dc
descumprimento decorrente de sua própria concluiu;
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II - consensual, por acordo enlrc as partes, por conciliação, por mediação ou por comitã
de resolução dc disputas, desde que haja interesse da Administrado;

III - determinada por decisão arbitrai, cm decorrcnciii dc cláusula compromissória ou
compromisso arbitrai, ou por decisão judicial.

CLÁUSULA OITAVA - Do Prazo
O prazo de execução dos serviços será até 31/12/2024, iniciando-se na data
da aua assinatura, resguardada a possibilidade dc prorrogação em razão da
naturczia contínua do objeto, tudo noa exatos termos do art. 57 da Lei n®
8666/93 c mediante termo aditivo.

CLÁUSULA NONA - PENALIDADES
Pelo descumpiimento total ou parcial das obrigações contratuais a
CONTRATADA sujeitar-se-á a aplicação das penalidades previstas na Lei n®
14.133/2021, pela Câmara, assegurado o direito dc defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
A CONTRATANTE exercerá a fiscalização do Contrato através da Sr* Bnma
Letlcia Santana Pünentel, conforme exigência contida no art. 117 da Lei
14.133/2021 — Nova Lei de Licitações.
Ficam responsáveis as pessoas acima mencionadas por Inspecionar
sístcmaticumuruu o objeto do coniruto, com a firiulidadc dc examinar ou verificar se

sua execução obedece às especificações técnicas dos serviços, ao projeto, aos prazos
estabelecidos e demais obrigações do contrato;

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante, não eximirá
a Contratada de cotai responsabilidade na execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Outras Disposições
a) A CONTRATANTE colocará a disposição da CONTRATADA, às suas custas,

todos os documentos, servidores, equipamentos, programas e material
necessários à execução dos serviços, no prazo solicitado;

b) A CONTRATANTE implementará as sugestões e determinações da
CONTRATADA, no prazo indicado pelo mesmn;

c) A CONTRATADA manterá durante toda a execução do contrato, todas as

condições dc habilitação e qualificação apresentadas para a InexigibUidade;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA • Do Foro
Fica eleito o foro da Sede da CONTRATANTE, para dirimir qualquer questão na
execução do presente contrato; \
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Fica eleito o foro da Sede da CONTRATANTE, paro dirimir qualquer questão na
execução do presente contrato;
E, por estarem justos e conlraiados, assinam o presente instrumento em 03

(trés) vias de igual teor, os representantes da CONTRATANTE e da
CONTRATADA, juntamente com as testemunhas, abaixo e a tudo, presentes,
para que sc produzam os efeitos legais.

Nova Soure, 02 de janeiro de 2024.

CÂMARA MUNICIP^ DE NOVA SOURE
CONTRATANTE

Ribeiro e neves advogados^ssociados
CONTRATADA

Fiscal do Contrato
Sr* Bruna Loticls Santana Pimentol

TESTEMUN^IAS:

ér^/
Nome: Nome;

CPF:

^ , A .

\
i-'



2^02/2024,11:4$ Pofi0} Nactond tfo CÔnintoçAes PúbScM

■» > Editais '

Ato que autoriza a Contratação Direta n°
001/2024 ^■i'Í8?iÍS|!

Acessar Contratação . ,

última atualáaçõo 15/01/2024 ■

Local: Nova Soure/BA Órgão: GAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE DO ESTADO DA BAHIA

Unidade compradora: 235896 - CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei l4.133/2Ò21. Art. 74. III. c

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Miido de Disputa: Não se aplica Registro de preço; Não

Data de divulgação no PNCP: 15/01/2024 Situação: Divulgada no PNCP ^

Id contratação PNCP: 04865130000148-1-000002/2024 " Fonte: IM PUBLICAÇÕES EIRELI
Objeto:

Prestação de serviços de consultoria e assessoriajuridicá a essa câmara, nriuri|d'^l na elaboração de pareceres
administrativos, consultas técnicas, contencioso cíveL administrátiyó. trib'ütanò e trabalhista, representação da entidade
perante tribunais de contas, poder Judiciário e demais ór<gãbs dp jaóder púbücò federal, estadual e municipal, controle de
legalidade de certames ücitatórios e contratos administrativos, suporte jurídico na elaboração de projetos de lei e perante as
comissões permanentes e temáticas em funcionamento constante Junto áo poder legislativo, sob o regime de empreitada
por preço global

valjor total homologado da

Portal Nacional de Contratações Públicas (â Entrar

Itens Arquivos Histórico

Evento ; Data/Hora db Evento • Baixar ;

Inclusão - Contratação , 15/Õ1>2024-16:30:35

Inclusão - Resultado de Item de Contratação fe/OÍ/2024-16:37:59

Inclusão - Documento de Contratação 15/01/2024-16:30:35 4

Inclusão - Documento de Contratação 15/01/2024-16:46:04 4

Inclusão - Documento de Contratação 15/01/2024-16:40:57 4

1
<ExilJir. 1-5 de 8 itens Página  >

Q < Voltar ^

htlp«://pftep.$ov.br/app/edilt)i/04665130000140/3034/2 1/2
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EXTRATO DE CONTRATO N". 001/24

Objeto: Contratação de empresa para prestar serviços de consultoria e
assessoria jurídica a essa câmara municipal na elaboração de pareceres
administrativos, consultas técnicas, contencioso cível, administrativo,
tributário e trabalhista, representação da entidade perante tribunais de contas,
poder judiciário e demais órgãos do poder público federal, estadual e
municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e contratos
administrativos, suporte jurídico na elaboração de projetos de lei e perante as
comissões permanentes e temáticas em funcionamento constante junto ao
poder legislativo.
Licitação: Inexigibilidade de Licitação n". 01/2024.
Dotação Orçamentária; 0101/2001/339035.00.00.
Prazo: 12 (doze) meses.
Contratada: Empresa RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS.
Valor Global: O preço dos serviços será de R$ 143.000,00 (cento e quarenta e
três mil reais), a ser pago em 13 (treze) parcelas mensais de R$ 11.000,00 (onze
mil reais).
Data de Assinatura: 02 de janeiro de 2024

Este documento esto disponibilizado no site: www.camarenovo4oure.ba.gov.br IlttpVCTlSQ, OflCldl
Documento ouínodo digtlalmenie conformo MP n" ■ 2.700-3 do 34/08/2001. que imiitui o infroettrulura do Choves Públtcos Brasileira • ICP-Bresll.
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AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOl.OGAÇÃO

Processo Administrativo n° 001/2024
Inexigibilidade n" 001/2024

Examinado a Inexigibilidade n° 001/2024, e,
considerando a justificativa e o PARECER TÉCNICO DO CONTROLE
INTERNO, bem como todo O processo, verificou que a mesma está em
conformidade com o art. 74, III, "c" da Lei Federal n"
14.133/2021 - Nova Lei de Licitações. Perfeitamente em ordem,
sem irregularidade ou nulidade a se corrigir ou sanar. Assim,
HOMOLOGO a presente Inexigibilidade.

RESOLVE:

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de Inexigibilidade n° 001/2024,
Prestação de serviços de consultoria e assessoria jurídica a essa
câmara municipal na elaboração de pareceres administrativos, consultas
técnicas, contencioso eivei, administrativo, tributário e trabalhista,
representação da ent|idade perante tribunais de contas, poder
judiciário e demais órgãos do poder público federal, estadual e
municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e contratos
administrativos, suporte jurídico na elaboração de projetos de lei e
perante as comissões permanentes e temáticas em funcionamento
constante junto ao poder legislativo, sob o regime de empreitada por
preço global, declaramos Adjudicado e Homologado a empresa RIBEIRO E
NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica, CNPJ n.® 18.360.292/0001-39.
Valor global de RS143.Ò00,00 (cento e quarenta e três mil reais), em
13 (treze) parcelas mensais de 11.000,00 (onze mil reais). Portanto,
atendendo aos interesses dessa Câmara, conforme a Lei 14.133/21 - Nova

Lei de Licitações.

Nova Soure/BA, 02 de janeiro de 2024.

Barimar do Nascimento

Presidente da Câmara

Prafi Nom< Scnhura da ('uncrifio, i'n Ccniro - 48.460-0011
(75) 3437-2722 - Ka« (7S) 3437-2W2

SItc: wnit.cRinovtioure.bi.s6v.br

Este doajmento está disponibilizodo no site: www.eoinofonovasoufe.bo.gov.br ItnpVCnSCl OflClttl
Ooojmanto oslinodo «Ngílolmerrte eerrfonne MP n" • 2.700-2 d» 34A)S/200I, que irutitui o infroettruluco de Chovei Públicoi Braiileife - ICP-Broiil.



DIÁRIO OFICIAL

Câmara Municipal de Nova Soure - Bahia

Sogunda-feira, 1S da Janeiro de 2024* PBg.4> Ano XII-N* ISO

ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

PROCEDIMENTO LiCITATÓRiO, CONTRATO N* 001/2024.

O presidente da CPL Juntamente com sua equipe de licitação, no
desempenho de suas atribuições legais, em conformidade com todo o processado no Processo
Licitatório Inexigibilidade 001/2024, e em atenção a Lei Federal ns 8.666/93, torna público,
para conhecimento dos interessados, o seguinte RESULTADO FINAL, CONTRATO N< 001/2024:

PROCESSO LICITATÓRIO - Inexigibilidade 001/2024 - objeto
Prestação de serviços de consultoria e assessorla Jurídica a essa
câmara municipal na elaboração de pareceres administrativos,
consultas técnicas, contencioso cível, administrativo, tributário e
trabalhista, representação da entidade perante tribunais de
contas, poder Judiciário e demais órgãos do poder público
federal, estadual e municipal, controle de legalidade de
certames licitatórios e contratos administrativos, suporte
Jurídico na elaboração de projetos de lei e perante as comissões
permanentes e temáticas em funcionamento constante junto ao
poder legislativo, sob o regime de empreitada por preço global.
ABERTURA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02/01/2024 -
HOMOLOGAÇÃO: 02/01/2024- DATA DA ASSINATURADA DO
CONTRATO; 02/01/2024 - PRAZO FINAL: 31 de detembro de
2024,

CAMARA DE NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF 04.865.130/0001-
48.

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita sob o CNPJ/MF: 18.360.292/0001-39;

vencedor com Valor global de n$ 143.000,00 (cento e quarenta e três ml! reais), em 13

(treze) parcelas mentais de 11.000,00 (onze mll reais). Publique-se. Pelo presente, promova

a publicação imediata deste resultado da dispensa de licitação nesta data.

Nova Soure - Ba, 15 de janeiro de 2024

!

Ána Carla de Araújo Santos Oliveira

Chefe do Controle Interno

Este documento está disponibilizado no site: vrww.camaranovasoure.bo.gov.br Imprensa Oficial
Documorrto ossinodo digilolmonte conformo MP n" - 2.200-2 de 24/00/2001, que iniiituí o infroostruturo de Choves Públicas Brasileira - ICP-Brosil.
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